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: Convalidação de estudos de Célio Garcia Rodrigues
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: 191/04                CES          Aprovado em 07-7-2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção das Faculdades Integradas Regionais de Avaré encaminha a este Colegiado o Ofício 409/2003 (fls. 02) solicitando a Convalidação dos Estudos realizados pelo aluno Célio Garcia Rodrigues em 2002 e 2003 pelos motivos abaixo arrolados:

1. Célio Garcia Rodrigues, RG no 30.210.431-8 participou do processo seletivo das Faculdades Integradas Regionais de Avaré em 15 de dezembro de 2001, para o Curso de Educação Física, tendo sido aprovado e efetuado sua matrícula em 21 de dezembro de 2001. Atualmente é aluno matriculado e freqüente no 2o ano do curso (fls. 3);

2. no ato da matrícula deixou de apresentar seu histórico escolar;

3. no início do ano letivo foi afixada nas salas de aula uma relação de alunos com os respectivos documentos faltantes;

4. no boletim entregue, bimestralmente, pela secretaria constava o documento faltante;

5. em julho de 2003 o aluno apresentou o certificado de conclusão do ensino médio (Telecurso 2000), da Escola Epitácio Pessoa de Itararé, Estado de São Paulo, com data de conclusão de 30 de julho de 2003;

6. em vista disso, a Direção comunicou ao aluno que seus estudos estavam invalidados e o mesmo solicitou a convalidação dos mesmos.

Através do Of. CES 92/2003 deste Conselho, foi baixada diligência para que a Instituição encaminhasse uma série de informações a respeito do seu processo seletivo e do desempenho do aluno no mesmo. As respostas à diligência foram encaminhadas através do Of. FIRA no 447/2003.

1.2. APRECIAÇÃO

Trata-se de situação de dupla irregularidade: se de um lado o aluno Célio Garcia Rodrigues tinha plena consciência de não possuir um certificado de conclusão do ensino médio (pois continuou prestando exames supletivos a fim de obtê-lo), de outro a IES aceitou a matrícula de aluno sem a comprovação da conclusão do nível precedente e argumenta que o aluno lhe ficou devendo o histórico escolar por não estar em seu poder no ato da matrícula.

A despeito de estar explicitado no Processo que constava o documento faltante no boletim escolar entregue, bimestralmente, pela secretaria, a situação persistiu por um período de 19 meses(!) quando então o aluno entregou um certificado de conclusão de seu ensino médio, por ter obtido aproveitamento em Matemática.

Assim, as Faculdades Integradas Regionais de Avaré enquanto Instituição de Ensino incorreu em falha administrativa, vez que não respeitou o requisito básico para efetivar a matrícula do interessado, falha essa que não o impediu de continuar a cursar a Graduação em Educação Física, inclusive com a renovação de matrícula de um ano para outro.

Na diligência baixada, a IES informa que são oferecidas 140 vagas no curso de Educação Física e que havia 75 inscritos no ano de 2001. Informa, ainda, que o Sr. Célio G. Rodrigues obteve a 7a colocação nesse processo seletivo que, em princípio, não tinha o que selecionar, exceto as condições mínimas e pré-requisito para a continuidade de estudos, ou seja: a conclusão do ensino médio neste caso.

A gravidade da situação aumenta no momento atual, onde uma série de instituições têm oferecido ensino a distância e que essa prática, bem como o aumento dos cursos de formação para jovens e adultos, nem sempre vem acompanhada da qualidade necessária ou do reconhecimento e validade oficiais e em nível nacional. Com isso, o rigor para a observação da documentação comprobatória do término do ensino médio deve ser ainda maior do que se esperava, a fim de evitar situações absolutamente indesejáveis e esdrúxulas nos cursos de nível superior do Estado.

Além disso, os dados do Censo Escolar de 2001 apontam uma ociosidade inicial maior do que 20% das vagas oferecidas pelas Instituições de Ensino Municipais em São Paulo, aumentando ainda mais a preocupação de que possa haver um movimento de maior tolerância à falta de alguma documentação. Entretanto, ainda nesse caso, há que se saber separar de forma contundente a documentação de caráter pessoal (fotografias, atestados de residência, algum dos documentos pessoais, etc.) daquela que suportará uma eventual espera para complementação, como é o caso de alguma documentação pessoal (RG, CIC, etc,), bem como a comprovação de término do ensino médio (Certificado e/ou Histórico Escolar em um primeiro momento). 

Finalmente, deve-se admitir que uma situação de pendência para a entrega de documentação não deva superar o prazo necessário para que o documento possa ser expedido e encaminhado à Instituição.

Por esses motivos, em uma primeira abordagem e julgamento, meu Parecer seria desfavorável à convalidação dos estudos do aluno, em decorrência do acúmulo de faltas, apontado acima. Entretanto, há que se considerar que houve um efetivo acompanhamento com aproveitamento, por parte do estudante, em todas as atividades em que o mesmo esteve matriculado até o momento.

Assim, baseado na ampla gama de sentidos que a recuperação de conteúdos pode assumir, conforme Indicação CEE no 08/86 e Deliberação CEE 18/86, principalmente em seu item 3.1.3. que afirma ser possível ocorrer uma recuperação implícita quando “os estudos posteriores do mesmo nível ou em níveis mais elevados, bem como o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, acabam suprindo as carências de seu currículo escolar”. Além disso, o aluno Célio Garcia Rodrigues possui certificado de conclusão do ensino médio, com validade nacional, embora sua expedição tenha ocorrido com a data de julho de 2003.

2. CONCLUSÃO

A Instituição deve ficar ciente de que não pode aceitar a matrícula de estudante sem que haja a devida comprovação do término de seus estudos de nível médio, sob o risco dessa falha administrativa vir a prejudicar o conjunto de atividades nela desenvolvidos. 

Ante o exposto, considerem-se regularizados os atos praticados pelas Faculdades Integradas Regionais de Avaré, para o aluno Célio Garcia Rodrigues, para fins de continuidade de seus estudos, em nível superior.

São Paulo, 02 de junho de 2004.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Maria Teresinha Del Cistia, Mário Vedovello Filho,  Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de junho de 2004.

Cons. João Gualberto de Carvalho Menezes

                                              Presidente em exercício da Presidência, nos termos

                                                                    do § 3º, Art. 13, do Decreto nº 52.811

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de  julho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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